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O MPRJ - Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro propds Agéo Civil Publica em face de CEDAE -
Companhia Estadual de Aguas e Esgoto. Sustenta o autor que a ré, responsavel pelo abastecimento de agua na
regiao metropolitana do Rio de Janeiro, vem fornecendo aos consumidores agua potavel inadequada ao
consumo, por encontrar-se em desconformidade com os padrées técnicos de qualidade, violando, assim, os
direitos de seus consumidores e lhes causando prejuizos, motivo pelo qual vem requerer a devida reparagéo
pelos danos causados e a regularizagéo da qualidade da agua fornecida. Em sede de tutela antecipada o MPRJ
requereu que a empresa ré elaborasse um plano de agdes de modo a identificar os problemas relacionados a
qualidade da agua e as solugdes técnicas para estes e, ainda, um parecer técnico indicando as medidas
adequadas e necessarias ao monitoramento, controle e avaliagéo sistematica da agua fornecida ao consumo
humano e doméstico. Por fim, requereu também que a ré fosse compelida a adotar as intervengdes necessarias,
no prazo maximo de 180 dias, para a correcéo de todas as anormalidades e impurezas encontradas na agua
destinada ao consumo humano e doméstico. O pedido de tutela antecipada foi concedido na decisao a fls. 50/51.
A ré interpds Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo, a fls. 59-81, contra a decis&do que deferiu o
pedido liminar. Esclareceu a ré que fornece agua potavel de qualidade e prépria ao consumo humano aos seus
consumidores, bem como sustentou inexistir qualquer fragilidade no seu sistema de controle de fornecimento de
agua. Informou, ainda, ja possuir um plano de agéo para correcdo das desconformidades encontradas em
analises de agua. Por fim, alegou que a liminar concedida viola os principios da razoabilidade e
proporcionalidade e, em razao disso, requereu a sua revogacéo. A Contestacao a fls. 92/126, veio instruida dos
documentos a fls. 127/216. A ré informou n&o haver desconformidade entre a qualidade da agua fornecida e os
padrdes técnicos que aferem tal caracteristica. Alegou fornecer agua potavel e prépria ao consumo humano, bem
como realizar o efetivo controle das corre¢des necessarias em razao de desvios de qualidade. Sustentou pela
improcedéncia da agao. Réplica a fls. 219/235. A fls. 236 consta despacho instando as partes a especificarem as
provas que desejam produzir. Acordao a fls. 239/252 que deu provimento ao recurso interposto pela ré e tornou
sem efeito a decisdo liminar concedida a fls. 50/51. A ré manifestou-se a fls. 254 requerendo a produgao de prova
documental suplementar e prova pericial. O MPRJ a fls. 257 informou n&o se opor a produgao da prova pericial,
bem como se manifestou pela produgéo de prova documental suplementar. Decisdo saneadora a fls. 295 que
fixou o ponto controvertido na qualidade da agua distribuida pela ré, inverteu o énus da prova e deferiu a
producao de prova documental suplementar e da prova pericial. A ré interpds Agravo de Instrumento a fls.
310/326, contra a decisdo que inverteu o 6nus da prova por auséncia de fundamentagao e afronta ao Principio
Constitucional da Motivacao das Decisdes Judiciais como garantia constitucional. Alegou, ainda, que o MPRJ nao
possui vulnerabilidade ou hipossuficiéncia Técnica para comprovar suas alegagdes. Em razéo de tais argumentos
requereu que fosse exercido juizo de retratagéo. A deciséo a fls. 329 manteve a deciséo agravada pelos seus
préprios fundamentos. Laudo pericial a fls. 401/431. Despacho a fls. 450 instando as partes a manifestarem-se
sobre o laudo pericial. A ré ofereceu impugnacgéo ao laudo pericial a fls. 455/458. O MPRJ manifestou-se
favoravelmente ao laudo pericial a fls. 464/465. O MPRJ apresentou Alegagdes Finais a fls. 524 em que se
reportou a Peticéo Inicial e a Réplica. Sustentou pela necessidade de adequacéo da agua fornecida a populacao
por tratar-se de elemento essencial a manutengéo da vida. Requereu, por fim, a procedéncia da agéo. A ré
ofereceu suas Alegacdes Finais a fls. 531/547. A ré reportou-se a Contestacdo. Sustentou pela regularidade da
qualidade do servigo de abastecimento por ela fornecido, estando este em conformidade com a legislagéo.
Requereu a improcedéncia da agdo. E O RELATORIO. DECIDO. Trata-se de agao civil publica em que as partes
discutem a qualidade da agua fornecida pela ré, isto &, se esta se encontra em conformidade com os padrbes
exigidos para o fornecimento ao uso humano e doméstico. O Ministério Publico apresenta inquérito civil em que
foi realizada fiscalizagéo da atividade da ré desde 2008, ante a noticia de fragilidade e vulnerabilidade do sistema
de abastecimento de dgua para a populagao. As investigacdes levaram a conclusdo de que a quantidade de
coliformes totais na agua fornecida pela ré aumentaram progressivamente a partir de 2011 demonstrando uma
tendéncia na piora do servigo. Realmente restou comprovado nos autos que a agua fornecida pela ré a
populagéo ndo estd em conformidade aos parametros técnicos de qualidade estabelecidos pelo Ministério da
Saude, na portaria MS ° 2.914/20. A Portaria MS n° 2.914/2011 e a tabela anexa estabelecem como limites de
potabilidade para a Cidade do Rio de Janeiro: Auséncia em 100 ml em 95% das amostras, ndo sendo tolerado
resultado positivo na recoleta apds agéo corretiva; turbidez de no maximo 5% de quantidade de amostras com
valores superiores ao VMP (valor maximo permitido) e manutencéo de no minimo 0,2mg/l de cloro residual livre
em toda a extensao do sistema de distribuicdo. De acordo com os relatérios anuais da CEDAE no periodo de
2009 a 2014 os parametros de turbidez e coliformes totais foram constatadas irregularidades. De acordo com a
perita : * A presenca de turbidez e cor aparente, fora dos parametros estabelecidos compromete a qualidade da
agua a partir da premissa de que a agua pode ser veiculo transmissor de doengas, além de conferir aspecto
desagradavel e possivel coloragéo e odor. Pode-se associar a turbidez com a presenca de microorganismos,
segundo Libanio (2008) é importante produzir agua filtrada com turbidez inferior a 0,5uT em 95% dos dados
mensais, 0 que aumenta a remogao de cistos e oocistos de protozoarios. Além disso, o Guia de Qualidade da
Agua para consumo (WHO, Guidelines for drinking water quality 2001) afirma que a turbidez elevada pode
proteger microorganismos dos efeitos da desinfeccéo, estimulando o crescimento de bactérias e exigindo niveis
maiores de dosagem de cloro. " Quanto a existéncia de coliformes totais esclarece a perita: * A presenca de
coliformes totais e E. Coli compromete a qualidade da agua n&o so6 pelo fato desses parametros serem
indicadores de contaminacao fecal, mas também por serem indicadores da presenca de outros organismos
patogénicos.” O laudo pericial foi conclusivo no sentido de que, embora a ré apresente um programa de
monitoramento, foram identificados parametros fora do limite estabelecido pelo Ministério da Saude sobre a
potabilidade da agua, fator este que foi responsavel pela exposi¢céo dos consumidores a agua inapropriada ao
consumo: ‘'Embora a CEDAE apresente um plano de agao para as situagdes de ndo conformidades, ainda carece
de aperfeicoamento na gestdo e comunicagéo das informagdes internamente e, principalmente, para alertar
possiveis riscos que populacdo possa estar exposta.” A ré apresentou impugnacao ao laudo em que discute
inclusive os parametros legais por considera-los utopicos e a auséncia de surtos de doencgas de veiculagéo
hidrica. No entanto, ndo conseguiu demonstrar que o servigo prestado é eficiente e seguro cumprindo as
determinacgdes legais, 6nus seu, na forma dos art. 14 e 22 do CDC. Conforme prevé a legislacédo, no art. 5°, 1 e Il
da Portaria 2.914/2011 do Ministério da Saude, entende-se por agua potavel para o consumo humano a agua
destinada a ingestéo, preparacéo e produgéo de alimentos e a higiene pessoal, independentemente da sua
origem, que atenda ao padrao de potabilidade estabelecido na Portaria e que néo ofereca riscos a saude. De
acordo com o contelido probatdrio presente nos autos, principalmente no laudo pericial, a fls. 413/421, fica claro
que a ré deixou de cumprir o padréo de potabilidade necessario ao fornecimento da agua ao consumo humano.
Nesse sentido, a fls. 413-414: [...] APORTARIA DO MINISTERIO DA SAUDE N° 2.914, DE 12 DE DEZEMBRO
DE 2011, ESTA SENDO CUMPRIDA PELA CEDAE? [...] para os parametros de turbidez e coliformes totais,
foram constatadas irregularidades em todos os anos [...]". Nessa sequéncia, a fls. 416, quando questionada
acerca do art. 27 da Portaria 2.914/2011 do Ministério da Saude que dispde sobre o padrédo de potabilidade da
agua, a perita foi enfatica: [...] Assim, diante dos resultados apresentados nos relatérios anuais da CEDAE, para
o periodo entre 2009 a 2014, nado atende ao que esta disposto nesta Portaria [...]". A fls. 420/421, ao ser
questionada, no quesito n° 20, sobre qualidade da agua distribuida para a populagéo da cidade do Rio de
Janeiro, a perita declarou que: ‘Nos relatérios anuais da CEDAE no periodo de 2009-2014 foram identificadas
amostras fora dos limites da portaria de potabilidade de agua [...], indicando assim que a agua distribuida pela




Companhia, apresentou [...] qualidade inferior a exigida pelo ministério da saude.” Por fim, em suas
consideragdes finais, a fls. 429, a perita concluiu: [...] pode-se avaliar que CEDAE apresenta um programa de
monitoramento adequado [...]. Entretanto, no periodo de 2009-2014 foram identificados parametros fora do limite
estabelecido pela portaria do Ministério da Saude sobre a potabilidade da agua, o que possivelmente expos (sic)
a populagéo ao contato com agua inapropriada para o consumo’. Sendo assim, ndo restam duvidas que a ré
forneceu agua fora dos limites de qualidade impostos pela legislacdo aos seus consumidores, tendo, portando,
ferido os direitos que Ihes foram conferidos pela Constituicao e pela lei. Afinal expos a populagéo a
microrganismos patogénico, cistos e oocistos de protozoarios e a contaminacéo fecal. E lamentavel que em pleno
século XXI, ainda exista necessidade de se ajuizar agbes dessa natureza, na qual se pretende a efetiva
prestacéo de servico destinado oferecer agua limpa a populacdo. Reconhecer o servigo prestado como
satisfatério e deixar de condenar a Ré nos presentes autos, ndo s6 pde em risco a saude publica, como significa
consentir com o nitido descaso da prestadora. A populagéo paga para ter acesso a agua potavel e assim deve
receber o produto contratado, ndo havendo qualquer justificativa plausivel para justificar a existéncia de
impurezas na forma detectada pela pericia. Com relagéo ao pedido de danos morais deve se considerar que art.
1°, 1l da CRFB/88, o principio da Dignidade da Pessoa Humana, traz um complexo de direitos e deveres
fundamentais que assegurem aos individuos as condi¢des existenciais minimas para uma vida saudavel. Dentre
esses direitos basicos de cada individuo esta o acesso a agua potavel. Nao obstante, no art. 225 da CRFB/88 ha
a protecao do direito ao meio ambiente. Este se caracteriza como o direito de se viver em um ambiente apto a
fornecer a qualidade de vida digna e propicia a sobrevivéncia de todas as espécies de seres vivos. Inclui-se
dentre esses requisitos necessarios a qualidade de vida o direito a agua limpa. Ademais, a legislacéo
consumerista, no art. 6°, | do CDC prevé que é direito basico do consumidor a prote¢do a salde contra os riscos
provocados pelo fornecimento inadequado de produtos. Assim, o fornecimento de agua néo potavel aos
consumidores caracteriza afronta a norma cogente vigente no CDC. Tratando-se, portanto, de direito fundamental
e garantia constitucional, além de direito basico do consumidor, impde-se ao Poder Publico o dever de zelar pelo
acesso digno de cada individuo ao fornecimento de agua potavel de qualidade, especialmente, quando se trata
de concessionaria de servigo publico que descumpre a fungdo de abastecimento que Ihe foi conferida pelo
proprio Poder Publico. Deve ser garantido o acesso digno a cada cidadéo a agua potavel e quando demonstrada
a ineficacia do servigo prestado e a falta de qualidade do produto fornecido fica patente o dever de indenizar. E
imperativo que a ré forneca aos seus consumidores a agua dentro dos limites estabelecidos pela lei, ndo so6 por
ser sua fungéo precipua, mas também por se tratar de direito inerente a dignidade do ser humano. Dessa forma,
o dano moral resta configurado in re ipsa. E inegavel a violagcao aos direitos e garantias fundamentais dos
consumidores, sendo necessaria a intervencao do MP para obrigar a ré a fornecer agua potavel apta ao consumo
humano e doméstico, o que é, por natureza, a obrigacédo da ré. Configura-se, portanto, o dano moral cometido
pela ré a coletividade, impondo-se o dever de ressarcir os transtornos e prejuizos causados. Por tudo o acima
exposto e em ateng&o ao principio da razoabilidade e da proporcionalidade fixo os danos morais em R$
500.000,00 (quinhentos mil reais) ao FECAM - Fundo Estadual de Conservagao Ambiental, a titulo de
ressarcimento por dano moral. Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados para condenar a ré a
regularizar a qualidade no fornecimento de agua, devendo adotar as medidas necessarias para sanar toda e
qualquer inconformidade encontrada nas amostras de agua que comprometam a qualidade desta para consumo
humano e doméstico em atendimento aos parametros técnicos da Portaria n® 2914/2011 e nas que vierem a
suceder na regulacéo técnica da matéria, bem como aos padrées de potencialidade da agua fixados pelo
Ministério da Saude. Determino que a ré adote um de Plano de Agao que contenha pratica transparente, eficaz e
continua de monitoramento, conservacao e avaliagao da potabilidade da agua a ser fornecida aos consumidores,
comunicando aos 6rgéos ambientais, aos gestores de recursos hidricos do Estado e do Municipio do Rio de
Janeiro e a populacdo qualquer alteracdo na qualidade da agua distribuida pela demandada. Por fim, condeno a
ré ao pagamento de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) com juros e correcéo a contar da presente ao FECAM -
Fundo Estadual de Conservacédo Ambiental a titulo de dano moral. Por conseguinte, declaro extinto o processo,
com resolugao de mérito, na forma do art. 487, | do CPC. Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais
e honorarios advocaticios, que fixo em 10% sobre o valor da condenacéo, na forma do art. 85, §2°, do CPC,
devendo estes serem revertidos ao Fundo Especial do Ministério Publico.P.R.1.

Imprimir Fechar



javascript:self.close();

